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			O mito é o sonho público, e o sonho é o mito privado.

			Joseph Campbell (1990)

		


		
			Para quem acredita que a publicidade é mais do que gente bonita, famílias felizes e humor inocente.

			Continuem pesquisando.

			Hertz Wendel de Camargo
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			PREFÁCIO I

			Mitos, filmes e anúncios: a contribuição de um livro para a pesquisa da publicidade

			Publicidade e consumo são dois dos mais importantes fenômenos do campo da comunicação. A publicidade como a narrativa que dá sentido ao consumo e esse como uma prática social cotidiana, configuram tanto experiências quanto um amplo conjunto de práticas que atravessam a cultura moderno-contemporânea com força avassaladora. O consumo, inclusive, possui a primazia de dar nome ao mundo no qual vivemos, pois é comum nos chamarmos de “Sociedade de Consumo”. De fato, existimos em uma sociedade de consumo e os anúncios publicitários inundam a cena contemporânea como uma inevitabilidade. Ambos, em certo sentido, caracterizam o “espírito do tempo” e o grande paradoxo disso tudo é que tanto uma, a publicidade, quanto outro, o consumo, por mais que sejam centrais para a compreensão do nosso modo de vida, estão ainda longe de ser objetos de uma reflexão sistemática no âmbito das Ciências Sociais e da Comunicação. Na verdade, são muito pouco estudados e aparecem como uma espécie de “primos pobres” da pesquisa acadêmica.

			Esse é um primeiro aspecto a ser ressaltado para demarcar a importância do livro Mito e filme publicitário, de Hertz Wendel. Um texto de leitura fundamental para aqueles que desejam se dedicar ao desvendamento das representações e práticas, da mitologia e dos rituais, da magia e dos significados envolvidos com a narrativa publicitária.

			  O livro contribui decisivamente para a investigação das formas pelas quais a publicidade – e no caso deste livro, sobretudo o filme publicitário – elabora representações, legitimando práticas sociais que transformam o consumo em um dos centros de referência da cultura contemporânea. E isso não apenas como um fato econômico, mas como um recurso essencial em nossos modos de classificação, identificação, diferenciação e distinção social. A pesquisa da publicidade é essencial para entendermos como essa narrativa é capaz de oferecer os elementos básicos na sustentação do fenômeno do consumo na sua dimensão de processo de comunicação e como sistema cultural. É essencial o investimento na pesquisa tanto das imagens e valores, as representações, enfim, presentes nos anúncios publicitários quanto as formas pelas quais elas são publicamente assumidas e acabam por traduzir práticas e experiências de consumo dos atores sociais. 

			O trabalho de Hertz, portanto, é uma contribuição necessária para a investigação sistemática das diversas possibilidades das narrativas publicitárias no processo de elaboração de conteúdos e construção permanente de um sistema de valores por meio do qual as representações e práticas de consumo são experimentadas em nossa vida cotidiana. Mito e filme publicitário é um estudo que tanto deriva quanto expressa a necessidade imperiosa e urgente de darmos continuidade ao trabalho de investigação das relações entre comunicação, cultura, narrativa publicitária e consumo. Ainda mais, o livro não só supera as dificuldades inerentes ao objeto, como acerta no ponto ao focalizar seu estudo na modalidade anúncio-filme-mito, possivelmente um dos mais ricos e complexos eixos de sustentação da narrativa publicitária. Em muitos e diferentes níveis, que vão dos interesses de mercado às possibilidades de elaborar ideologias, os anúncios em filme representam uma face privilegiada da publicidade, revelam um de seus modos de realização mais conhecidos, são um formato bem acabado e, no limite, o anúncio-filme é uma produção simbólica na qual a publicidade pode melhor realizar-se como... publicidade. 

			Mediante este trabalho de Hertz Wendel, constatamos, mais uma vez, o quanto a publicidade pode revelar sobre o que somos e a imensa riqueza intelectual contida em um tipo de narrativa que produz e sustenta uma fatia substancial dos significados dos bens de consumo. O livro cumpre o importante destino de reafirmar o interesse pela pesquisa da publicidade que deve existir em todos os que se preocupam em pensar as experiências e os destinos possíveis da cultura moderno-contemporânea. Entender os modos, as razões e as formas pelas quais os anúncios expressam muito mais do que a simples venda de produtos e serviços e como traduzem suas ideologias nos filmes é uma contribuição preciosa. Um livro que ajuda a superar a imensa lacuna de pesquisa, permitindo que uma narrativa tão poderosa e complexa como a publicidade seja mais conhecida de todos nós. 

			Assim, Mito e filme publicitário é um texto que nos conduz em uma direção profícua para a pesquisa da publicidade e do consumo. A partir de uma discussão consistente das relações entre cultura e narrativa publicitária, prosseguindo com o debate do mito, do filme e do anúncio e chegando nas análises concretas de filmes da Louis Vuitton e da Honda, o leitor ganha, a cada página, um conhecimento maior do tema. Com esta leitura, podemos ampliar nossa percepção dos significados dos anúncios e realizar uma jornada intelectual que agrega valor ao projeto de pensar seriamente a publicidade e, por meio dela, conhecer melhor a nossa sociedade. Narrativas tão corriqueiras quanto anúncios, coisas tão banais quanto filmes publicitários se transformam, quando pensados profundamente como se faz neste livro, em excelentes espelhos capazes de refletir nossas vidas e nos revelar o que somos.

			Everardo Rocha 

			Professor-associado do Departamento de Comunicação Social e 

			coordenador-adjunto do Programa de Pós-Graduação em 

			Comunicação da PUC-Rio

			.

		


		
			PREFÁCIO II

			“A linguagem é um poder, talvez o primeiro poder do homem”. 1

			Quando alguém nos convida para elaborar o prefácio de uma obra, dois sentimentos tornam-se presentes: alegria e responsabilidade. Alegria por alguém ter confiado a nós tão relevante missão, e responsabilidade por procurarmos cumprir tal missão de forma satisfatória. Agora, quando esse alguém foi nosso orientando, manifesta-se, ainda, um terceiro sentimento (principalmente, para nós, professores): o de missão cumprida, pois, durante quatro anos, eu e o Hertz compartilhamos a elaboração de sua tese de doutorado, no Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem, na Universidade Estadual de Londrina.

			No início desses quatro anos, em 2008, ocorreu um fecundo trabalho de idas e vindas quanto ao assunto da tese, mas a grande paixão já era a problemática do mito. A defesa aconteceu em 2011, de forma brilhante, o resultado daqueles profícuos quatro anos, intitulado “Linguagem e mito no filme publicitário”, foi muito elogiado pelos professores membros da banca.

			A carreira profissional do Hertz sempre amalgamou ensino e publicidade, antes, na Faculdade Pitágoras (em Londrina), depois, na Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO (em Guarapuava) e, atualmente, no curso de Publicidade e Propaganda da UFPR, mas, sempre, na Editora Syntagma, cujas produções são de alto nível, como, por exemplo, a Revista Estação, criativamente organizada, entre 2007 e 2009.

			Neste ano de 2013, após readequar sua tese de doutorado, Hertz lança a obra Mito e filme publicitário, enriquecendo esse mercado com um livro cuidadosamente elaborado, ressaltando que “a publicidade é um gênero multifacetado e quando é um texto televisual, mantém diálogos com outros sistemas igualmente complexos tais como o social, o artístico, o psíquico e o mítico. E por construir texto tramado por outros textos, o filme publicitário foi observado pelo prisma da Semiótica da Cultura cuja metodologia de análise parte do conceito de que cada texto – sistema formado por signos, códigos e linguagens – é formado por outros textos, passando a constituir um sistema maior, o texto da cultura. Nesse aspecto, se o texto publicitário é composto pela cultura, ele passa a ser uma mostra, um fragmento da própria cultura.” 2

			No livro, o autor apresenta um estudo detalhado do mito, começa pelos conceitos e definições, focaliza a presença do mito na construção midiática por meio da Antropologia, da Psicologia e da Semiótica, comungando com as teorias de Roland Barthes, Claude Lévi-Strauss, Everardo Rocha, Malena Segura Contrera, Ivan Bystrina, Mircea Eliade, Carl Gustav Jung, Joseph Campbell, entre outros.

			A obra propõe, de forma agradável e fluida, uma maneira de compreender como o fenômeno do mito estrutura as atuais narrativas em linguagem audiovisual como o cinema, a televisão e o vídeo.

			Dra. Esther Gomes de Oliveira

			Professora do programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem, 

			da Universidade Estadual de Londrina (UEL).

			

			
				
					1	CHARAUDEAU, Patrick. Linguagem e discurso: modos de organização. 2. ed. Coord. da trad. Ângela M. S. Corrêa e Ida Lúcia Machado. São Paulo: Contexto, 2012. p. 7.

				

				
					2	CAMARGO, Hertz Wendel de. Linguagem e mito no filme publicitário. 2011. Tese (Doutorado em Estudos da Linguagem) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina. p. 12.

				

			

		


		
			FILME PUBLICITÁRIO: MITO, RITUAL, TOTEM E MAGIA

			Como nossos ancestrais, sentemos ao redor da fogueira para ouvir histórias. Mas como deixamos a cultura oral para trás, sentemos para ler sobre histórias que agora ouvimos e vemos pela televisão. Histórias das histórias: mitos, ritos, totens e magias, aparentemente perdidos no tempo, estão vivos entre nós, ou assim desejam.

			Arraigado ao nosso cotidiano, assim como todas as formas de publicidade, o filme publicitário – anúncio audiovisual também chamado de comercial, reclame ou simplesmente propaganda de TV – faz parte de uma paisagem televisual que se faz viva, colorida e cambiante sempre que ligamos, às vezes de maneira displicente, a televisão. Ele surge entre um programa e outro, no espaço da tela, no espaço da programação, com determinado tempo de duração. Um enunciado que, insistentemente, clama por nossa atenção e nos apresenta coisas – palavras faladas e escritas, diálogos e dramatizações, imagens fixas e em movimento e sons, como efeitos, trilhas sonoras e canções. Um enunciado sincrético por natureza, elaborado para narrar em poucos segundos uma história e construir nossa percepção acerca de um produto, marca, serviço, instituição ou candidato político. Tudo sob a política (os códigos) de uma linguagem publicitária dentro de outra linguagem, a televisual, escondendo, na verdade, uma complexa estratégia de mercado. 

			Diferente da suposta linguagem onírica do cinema, a linguagem televisual incorpora a oralidade do rádio e traz como memória estética todas as demais técnicas de produção da imagem. Nenhum outro meio de comunicação conseguiu mesclar tão bem as imagens do real-histórico às representações do imaginário e organizar tudo em espaços distantes, agora próximos, e em temporalidades distintas, agora simultâneas. A televisão é a nova ágora das cidades pós-modernas. Quando Sodré (1994) diz que não vemos algo na televisão, mas “vemos televisão”, percebemos a ruptura dos limites entre o real e o imaginário, passando a simulação do real – editada, sonorizada, fantástica, hiper-real, e por isso mesmo deliberada ou montada para diversos objetivos – a ser a própria realidade. Desse modo, a televisão não apenas incorpora o ethos3 da moderna vida social, em termos de novidade, simultaneidade e velocidade, mas organiza e controla a cultura.

			Desde os anos 1930, a televisão evoluiu em sua linguagem, tornando-se o principal agente da atual cultura midiática. Em setenta e cinco anos de existência,4 muita coisa mudou: o olhar do público, as políticas de comunicação, as tecnologias de produção e transmissão de conteúdos, a globalização. Reconhecemos como muito atuais as observações de Pignatari (1984), quando diz que na televisão tudo é cuidadosamente planejado como informação emotiva, preparando o espectador para a recepção da publicidade, para sentir emoções à medida que as consome por meio da televisão.

			Nesse sentido, a linguagem da televisão enreda-se à linguagem da publicidade, mas isso é peculiar a todos os meios massivos de comunicação, pois eles existem em função dos negócios gerados pela divulgação de diferentes bens de consumo. De fato, esse conjunto formado pelos meios de comunicação e a publicidade é um potencial criador de “mitos” para o mercado consumidor, entretanto, a televisão se destaca como o “mais poderoso criador de folclore urbano de nosso tempo” (PIGNATARI, 1984, p. 29).

			Porém, não podemos nos restringir à visão do filme publicitário como apenas um ponto de contato entre os dois sistemas, o da televisão e o da publicidade. Multifacetado, esse gênero discursivo presente no texto televisual mantém diálogos com outros sistemas igualmente complexos, tais como o social, o artístico, o psíquico e o mítico. 

			Assim como sentimos que a realidade transcorre no tempo e nos lugares, os enunciados publicitários televisuais também fluem, nascem e morrem em um tempo-espaço histórico-profano, na visão de Eliade (2008), representado pela duração de 30 segundos (ou um pouco mais, dependendo da verba do anunciante) pelos canais e grades de programação. De certa forma, os filmes publicitários, assim como os demais enunciados da televisão, são uma representação da vida. Não podem ser tomados como realidade. Porém, eles são reais à medida que são territorialistas: querem se embrenhar na mente e na alma, com maior ou menor consentimento do espectador, para sobreviverem entre nossas memórias, nutrindo o (e se nutrindo do) imaginário. 

			Nunca paramos para perceber que os sentidos atados ao universo do filme publicitário pertencem à cosmologia da cidade, compreendida como a materialização e a delimitação da cultura, já que a cidade possui como funções permanentes “a troca, a informação, a vida cultural e o poder”, como explica Le Goff (1998, p. 29). Tornar algo público significa mergulhar no âmago da cidade, vivenciar o espírito da urbanidade. Desse modo, publicidade – criada no e para o ambiente urbano – também é informação circulante entre os indivíduos dos diferentes grupos sociais, habitantes da cidade, sendo, ao mesmo tempo, seu reflexo e refração. O texto da publicidade espelha o texto da cultura e também o transforma, agregando novos sentidos.

			A mídia opera com diversas linguagens, verbais e não verbais, sistemas sígnicos complexos que cada vez mais se hibridizam e substituem as experiências do homem com o mundo – experiência apontada por Flusser (2007) e amplamente discutida por Baitello Junior (2005), quando analisa que o referente das imagens midiáticas deixa de ser o mundo e passa a ser as próprias imagens. E por vivenciarmos este momento iconofágico, o mito na publicidade pode ser visto hoje como superficial, vazio, apenas um parco esqueleto sobre o qual se compõem infinitos discursos acumulados, camada sob camada, a tempos imemoriais.

			Entretanto, por um lado, o contato com o mito por meio da publicidade não pode ser comparado ao estado de êxtase de um indivíduo, no passado, que se se entrega ao ritual e sente  de forma tão verdadeira o mito, seja esse indivíduo membro de uma comunidade africana ou amazônica, seja membro de uma torcida organizada numa final de campeonato em que seu time beira a vitória, seja alguém que se encontra em meio a uma cerimônia religiosa ou um jovem hipnotizado pelas músicas e luzes de uma rave. Todos esses exemplos seriam experimentações, se não concretas, pelo menos bem próximas do que entendemos de ritual e mito. Por outro lado, a experiência mítica proporcionada pela publicidade, mesmo que residual, dentro da oceânica e, por vezes, abissal cultura midiática, passa a ser uma experiência plena, em que o consumo e o fantástico são elementos componentes do mito reatualizado. Parasitando o filme publicitário ou sendo vampirizado por ele, o mito funciona como elemento indicial, apontando para algo maior, vivo, inteiro, para o que Távola (1985) considera como a tradução explícita ou enigmática dos conflitos e lutas do ser humano para compreender ou empreender o processo de relacionar-se com a realidade.

			Integrantes de uma realidade segunda, também frutos do imaginário, os produtos midiáticos são atravessados por textos permanentes, entre eles o mito, uma das faces da memória cultural humana estruturada em narrativa fantástica. A necessidade de tratar da aproximação entre o texto mítico e o texto publicitário existe pelo fato de o mito não poder ser reconhecido apenas como mera aparição ou seleção estética deliberada, pois sua manifestação no filme publicitário – consciente ou inconsciente, mas sempre residual – alimenta a busca incessante pela completude, o eterno retorno às origens existenciais do homem, ao que Contrera (1996) chamou de fonte dos textos e tramas da cultura. 

			O mito é um texto da cultura passível de análise por meio da Antropologia, da Psicologia, da Semiótica, da Linguística, da Filosofia e até mesmo da Biologia, funcionando como uma espécie de alicerce dos textos culturais. Presente nos meios de comunicação, o mito forma um mecanismo de construção de sentido, uma base sobre a qual se fundam os multifacetados discursos midiáticos, que acabam por suprir a instintiva necessidade do homem em narrar e ouvir histórias da realidade e de si mesmo. Tal qual acontece no mito judaico, em que o vaso de barro que continha o início dos tempos se quebra em muitos pedaços espalhados por todos os cantos do universo, o mito é parte de um jogo, como um quebra-cabeças, alegoria da eterna busca do homem por seus cacos, sempre incompleto, sempre sentindo faltar um fragmento, e iludindo-se com a esperança de voltar a ser inteiro. E, canalha, por isso mesmo fascinante, surge a publicidade televisual com essa promessa de completude, luminosa, atraente.

			Estudar o filme publicitário também aponta para um modo de interpretação de como o mito se relaciona com as atuais narrativas audiovisuais, como o cinema, a televisão e o vídeo, e seus subprodutos, tais como o documentário, o telejornal, a telenovela, o videoclipe, a animação, a vinheta entre outros em provável gestação.

			Dessa forma, sob a ótica da reiteração dos pastiches da cultura de massas, entendo o filme publicitário como espaço de criação, no qual novos mundos são imaginados pelas duplas de criação das agências de publicidade. Mundos com roteiros criados por redatores e imagens planejadas por designers para, em seguida, serem concretizados pelos estúdios de som e imagem e, ritualmente, apresentados pela televisão a milhares de espectadores. 

			Mundos – estilos de vida, imagens oníricas, fantasias, abstrações, mensagens – fundados todos os dias em micronarrativas que ora são parasitadas pelos mitos ora parasitam os mitos. Mundos amplamente mais consumidos do que os próprios produtos anunciados. O filme publicitário não só é um espaço de presentificação do mito, mas também representa um movimento imaginativo do homem, revelador do processo da criação mítica, da manipulação dos símbolos que revelam “a relação imemorial do homem com os mesmos elementos básicos da natureza e as forças profundas do cosmos” (TÁVOLA, 1985, p. 13). 

			Por si só, como estrutura narrativa, cada filme publicitário é um mito, atualizado, repaginado, sobrevivente em nosso tempo. É o que nos resta da experiência mágica e inteira de outrora, quando sentida em imagens vivas e quentes ao redor da fogueira e, hoje, substituídas pelas imagens frias e azuladas ao redor da televisão até mesmo do computador, dos tablets ou smart phones. Observar os enredamentos entre mito e filme publicitário será nossa jornada.

			O autor

			

			
				
					3	Entendo o termo ethos como síntese do ser-estar em sociedade, específico de cada grupo humano – do ponto de vista social e cultural –, funcionando como uma espécie de identidade cultural. A televisão tem como fonte discursiva a cultura e, ao mesmo tempo, reitera e ressignifica modelos de ser-estar em sociedade. O ethos ao qual me refiro é midiático, ou seja, aquele ditado pelos meios de comunicação.

				

				
					4	A primeira transmissão oficial de TV aconteceu na Alemanha, no ano de 1935. No Brasil, a pré-estreia da televisão aconteceu em abril de 1950, em São Paulo, no saguão dos Diários Associados, conglomerado de empresas de comunicação de Assis Chateaubriand. No dia 18 de setembro de 1950, foi inaugurada a TV Tupi, em São Paulo (COSTA; FIORDELISIO; VALIM, 2010).

				

			

		


		
			A TEIA CULTURAL: TEXTOS, INTERTEXTOS E PUBLICIDADE

			“No reino das imagens, o jogo entre o exterior e a intimidade não é um jogo equilibrado”.

			Gaston Bachelard (1993)

			Para compreender e interpretar a presença de conteúdos arcaicos nos discursos publicitários contemporâneos, partimos do pressuposto de que a publicidade impressa e, especialmente, a audiovisual tratam de enunciados atrelados a diversas linguagens pertencentes a diferentes domínios da cultura. Muitos são os sentidos atribuídos ao termo cultura, originada da palavra latina colere, a mesma que originou o verbo cultivar. Na visão de Laraia (2006), trata-se de um conceito desenvolvido pelo antropólogo Edward Burnett Tylor para designar todo o complexo metabiológico criado pelo homem. Essa definição originou uma das principais acepções de cultura que persistem até hoje no senso comum, o sentido de “cultivo” dos conhecimentos e da formação intelectual do indivíduo ou grupo.

			Também podemos associar a palavra cultura às produções literárias, cinematográficas, musicais, teatrais ou circenses. Ou usar a palavra como sinônimo para o conjunto composto de festas típicas, folclores, tradições, rituais, lendas, mitos, crenças, comportamentos, moda, alimentação, idiomas e dialetos particulares de um país ou de seus diversos grupos. 

			Thompson (1995) apresenta o conceito de cultura “midiada”, em referência ao processo histórico do rápido crescimento e da proliferação de instituições e meios de comunicação de massa nas sociedades ocidentais. Isso significa que grande parte da produção cultural passou a ser mediada pelas organizações e pelos aparatos técnicos da mídia, apoiada pela mercantilização de símbolos mais acessíveis a um grupo cada vez maior de receptores. A expressão cultura midiática não só identifica o trânsito de signos verbais e visuais nos meios de comunicação de massa (rádio, televisão, jornal, cinema), como também é uma referência a indivíduos ou grupos com comportamentos e modos de ver a realidade influenciados pela mídia. A cultura midiática é o “ecossistema” no qual sobrevive a publicidade.

			Com estreita relação com a cultura das mídias e como resultados das mudanças proporcionadas pelo uso de técnicas, linguagens e tecnologias, encontramos o conceito de cibercultura, trabalhado de modo amplo por Lévy (1999). Trata-se das culturas distintas que se fundem, rápida e progressivamente, em uma cultura globalizada e cibernética, cada vez mais envolvida numa teia (web) que recobre o planeta.

			Verificamos que, em sua maioria, as concepções e usos do termo “cultura” giram em torno da ideia de práticas e atividades humanas que seguem um padrão determinado no espaço geográfico e no tempo histórico. E todo esse complexo é composto por atitudes, comportamentos, valores, linguagens e instituições que envolvem e identificam uma sociedade, dando sentido à cosmologia social. Entretanto, uma definição não exclui a outra, mas prefiro ficar com a concepção de Malinowski (1970, p. 42):

			Quer consideremos uma cultura muito simples ou primitiva, ou uma extremamente complexa e desenvolvida, deparamo-nos com uma vasta aparelhagem, em parte material, em parte humana, em parte espiritual, com a ajuda da qual o homem é capaz de lidar com os problemas concretos, específicos, com que se defronta.

			Tais problemas surgem do fato de que o homem é um ser vivo, portanto portador de necessidades de alimentação, reprodução, proteção e defesa. A cultura possui a função básica de promover a sobrevivência da espécie humana e, para tanto, criou outra ambiência, outro espaço, controlado, organizado, artificial: a cidade. Como conceitua Malinowski (1970), a cidade – ambiente secundário criado para atender às necessidades biológicas do homem – não é mais nem menos do que a cultura propriamente dita.

			Tudo o que envolve a atividade humana, em um determinado tempo e espaço, acumulando cada vez mais conhecimento e formando o que chamaremos de memória cultural ou de imaginário, podemos chamar de cultura. A cultura – e, por extensão, a cidade e a mídia – é a segunda natureza do homem.

			A segunda natureza do homem

			O homem é um animal consciente de si mesmo. Uma hipótese, bastante consistente, foi apresentada por Freud (1974a; 1974b) para o surgimento da consciência. Ele afirma que o homem arcaico, ao observar a morte de familiares e amigos, aprendeu na prática da vivência social que também está sujeito à morte. De certa maneira, experimentou a morte por meio daqueles que são, na verdade, a projeção do seu próprio Eu. Assim, a recordação constante dos mortos foi a base para a suposição de outras formas de existência, de continuidade depois da morte aparente.

			No decorrer da história filogenética do homem, a morte não representou apenas uma decomposição (no sentido de separação) entre corpo e alma, ou entre os indivíduos afetivamente conectados. A morte, que ocasiona o surgimento da consciência, torna-se circunstância que deve ser negada. Negar a morte significa criar mecanismos que refutem a realidade biológica do homem, a primeira realidade, concreta e apreendida pelos órgãos dos sentidos. Em uma série de palestras proferidas na pós-graduação da PUC-SP, Ivan Bystrina (1995) explica que em um determinado período da história humana os homens se viram desafiados pela pressão da sobrevivência física e psíquica, e para responder a esses desafios não era apenas necessário que se afastassem da realidade imediata, era preciso inventar, como única alternativa, uma segunda realidade.

			Para Morin (1988), essa nova circunstância – a cisão da relação simbiótica entre o homem e a natureza – acaba por gerar uma binaridade primária que dará origem à hipercomplexidade humana. Segundo Morin (1988, p. 99), “[...] a existência do duplo é atestada pela sombra móvel que acompanha cada um, pelo desdobramento da pessoa no sonho e pelo desdobramento do reflexo na água, quer dizer, a imagem”.

			Os sentidos da imagem, palavra radicalmente relacionada ao termo imaginação, devem ser conceitualmente ampliados para que se destaque seu papel na composição da cultura. Se imaginação significa “produzir imagens”, é necessário pensarmos na natureza da imagem, sua duplicidade: imaginar algo que não está presente de imediato é criar simbolicamente um duplo desse algo. Portanto, se a imagem é representação, imaginar significa representar alguma coisa por meio de várias linguagens: verbais, visuais, sonoras, audiovisuais. Sendo assim, a comunicação significa, acima de tudo, o partilhamento de imagens circulantes na cultura.

			Em relação à função da imagem, Contrera (2008, p. 37) diz que “a consciência da mortalidade e o caráter crísico que essa consciência acarretou para o homem exigiram uma constante reorganização”, e o papel da imaginação foi o de impulsionar a hipercomplexidade humana ou, pelo menos, viabilizar as condições de gerenciamento sociocultural do que é considerado hipercomplexo. Conforme a autora: 

			Poderíamos pensar se essa reorganização não terá justamente como recurso principal a capacidade imaginativa, já que será desse desen­volvimento da capacidade imaginativa (o duplo, a imagem) que o homem passará, a partir de então, a desenvolver suas competências cognitivas e seus códigos de comunicação, simbolizando, criando lin­guagens, gerando novas formas de interação entre os meios natural e sociocultural, garantindo assim suas possibilidades de sobrevivência dentro do universo da hipercomplexidade (CONTRERA, 2008, p. 38).

			A imagem, portanto, possui um papel vital para a cultura, pois é por meio da imagem que os homens criam vínculos. Para Baitello Junior (1999, p. 87), vincular significa “[...] constituir um espaço (ou território) comum, a base primeira para a comunicação”. Seja qual for a forma da imagem, sempre se constituirá em vínculo de grande poder de atração, conexão e aceitação, pois tais vínculos são “a matéria-prima de toda a comunicação humana, as veias por onde circulam as informações, e que garantem a sobrevivência do indivíduo e do grupo” (CONTRERA, 2008, p. 41).

			Assim, ao refletirmos sobre a presença de conteúdos arcaicos na mídia, devemos nos valer de duas faces da moeda: de um lado, a mídia que recorre ao universo imaginário para conectar os homens e tecer a cultura por meio de uma constante ressignificação e reelaboração de sua própria natureza, e, por outro lado, a substituição do imaginário pela ampla disseminação e consumo da imagem visual promovida pela mídia contemporânea. Entretanto, a mídia, em especial a publicidade, opera quase que exclusivamente com textos imaginativo-criativos, ou seja, tem a segunda realidade como matéria-prima de imagens cujos significados são condensados ou deslocados de outras instâncias do sistema cultural.

			Nesse sentido, a Psicologia e a Antropologia se entrecruzam ao esbarrar na segunda realidade. A competência humana, para presentificar – por meio de diversas linguagens – situações, vivências, soluções e objetos que não se encontram à percepção imediata, faz um cruzamento entre a primeira realidade (percepção do aqui e agora) e a segunda realidade (representação, memória e visão futura), de forma que uma complementa a outra, e acabam por compor o que o homem chama de real.

			A segunda realidade se apresenta intimamente ligada a todos os ho­mens desde o início da história humana. A segunda realidade existe no cérebro e é realizada no mundo circundante, coexistindo à pri­meira realidade. Ela se constrói a partir daquele material da primeira realidade, que sofre reestruturações modificadoras (BYSTRINA, 1995, s/p).

			A segunda realidade, portanto, torna-se a ambiência dos símbolos, das interpretações, dos significados, espaço dos textos imaginativos e criativos, como os simulacros, as representações, as imagens, os arquétipos, os ritos, a arte, a ideologia, a utopia, enfim, a cultura. Sendo assim, podemos afirmar que a cultura passa a existir quando surge a segunda realidade, pois torna-se o entrelaçamento entre os universos externo e interno do homem, com total interdependência e influência mútua. Para Bystrina (1995), a cultura surgiu para operar como significante no plano da segunda realidade, e o maior passo dado na evolução humana, de fato, foi a consciência da morte, quando negar a morte significou criar um campo fértil para os textos frutos da imaginação e da criação.

			Para Flusser (2007), a mídia participa de uma segunda natureza, a natureza da cultura, que constantemente busca dar sentido à primeira, a biológica, de nascimento-morte. Com a presença das representações do mundo real pela mídia, surgem dois mundos ao redor do homem: o mundo da “natureza”, das coisas existentes e a serem agarradas; e o mundo da “cultura”, das coisas informadas, significadas. Conforme o autor,

			O caráter artificial da comunicação humana (o fato de que o homem se comunica com outros homens por meios de artifícios) nem sempre é totalmente consciente. [...] Os códigos (e os símbolos que os consti­tuem) tornam-se uma espécie de segunda natureza, e o mundo codi­ficado e cheio de significados em que vivemos [...] nos faz esquecer o mundo da “primeira natureza”. E esse é, em última análise, o obje­tivo do mundo codificado que nos circunda: que esqueçamos que ele consiste num tecido artificial que esconde uma natureza sem signifi­cado, sem sentido, por ele representada. O objetivo da comunicação humana é nos fazer esquecer desse contexto insignificante em que nos encontramos – completamente sozinhos e “incomunicáveis” –, ou seja, é nos fazer esquecer desse mundo em que ocupamos uma cela solitária e em que somos condenados à morte – o mundo da “natureza” (FLUSSER, 2007, p. 90).

			As raízes desse embate existencial são apresentadas por Bystrina (1995), quando sugere que as mudanças climáticas do planeta estimularam os ancestrais do homem a descerem das árvores, perdendo a proteção da floresta densa, e a viverem nas savanas, pois, para o autor,

			[...] toda transformação no meio ambiente acarreta uma adaptação biológica de alta instabilidade. Podemos admitir, praticamente com certeza, que a mudança de habitat dos primeiros seres que precederam a chegada dos homens trouxe a sensação de perda do abrigo e da segurança que sentiam na mata virgem, dando lugar às sensações de medo e a insegurança. Na medida em que o homem se tornava mais humano, mas se tornava passível de viver em profundo medo existencial (BYSTRINA, 1995, s/p).

			Desse modo, a partir do surgimento da segunda realidade, o homem passa a ter uma existência dupla. A “fuga do paraíso” é representada pela ruptura entre o homem e a natureza, quando o nascimento da consciência rompe o estado urobórico.5 Subjetividade e alteridade, consciente e inconsciente, razão e instinto, passado e futuro, cultura e natureza, humano e divino, sagrado e profano, masculino e feminino, Yin e Yang, indivíduo e grupo são algumas das dualidades que passam a orientar a existência humana e a urdir os textos da cultura.

			Portanto, “já no início da cultura humana podemos constatar a existência das atividades imaginativo-criativas, fantásticas, narrativas, poéticas, irônicas, grotescas e absurdas” (BYSTRINA, 1995, s/p). De maneira geral, o mito surge como uma extensão do mundo, uma forma de interpretação da primeira realidade, revelando uma realidade existente antes e após a vida humana, dando respostas à existência do homem, guiando hábitos, comportamentos e psiquismos humanos.

			Cultura e não cultura: estrutura e informação

			Sempre tendemos a pensar em uma escala evolutiva da cultura, algo que vai dos tempos das cavernas, tempos de grunhidos, ao tempo da civilização, da eloquência verbal. Em algum lugar e em alguma época, a cultura surge, e ela não surgiu do nada. Nesse ponto, pensar na natureza ou em um tipo de não cultura como campos que antecedem diacronicamente a cultura é bastante inerente a quem se propõe a observar a cultura e seus produtos, como o mito, a mídia, a televisão e a publicidade.  

			Nas ciências humanas, por vezes, a cultura se opõe ao conceito de natureza ou ao conceito de composição biológica, justamente por estar associada a uma capacidade de simbolização própria da coletividade, base das interações sociais. Mas isso não significa que, para existir, a cultura não mantenha um diálogo com as condições biológicas do homem, pois “os arranjos que a cultura estabelece na forma de organização de seu universo são fundamentais para sua própria sobrevivência” (CONTRERA, 1996, p. 25). 

			Os pensadores Lotman e Uspiênski (1981) definem a cultura de maneira mais coerente com a nossa análise, quando a consideram uma produtora de estruturalidade, criando ao redor do homem uma semiosfera. Seria o equivalente à biosfera, a camada do planeta – acima e abaixo da superfície terrestre – onde é possível a vida. A semiosfera é onde vivem os signos e possibilita a vida relacional. Constatamos, portanto, que a cultura deve conter determinada estrutura – isto é, certa organização de sentidos, significados, informação – para se manter “viva”, e a sobrevivência da vida cultural permite o êxito biológico do homem em relação às demais espécies do planeta. 

			Nesse aspecto, a oposição entre natureza e cultura perde a força. Tudo o que no cosmo é passível de ser estruturado em informação – portanto, em pistas, símbolos, representações – serve ao homem para interpretar a si mesmo, o outro e o mundo, para sua própria sobrevivência. Isso revela que natureza e cultura são sistemas implicados. A cultura, portanto, é um processo vivo, em contínua metamorfose, que abrange o passado e o futuro do tempo presente. Dessa forma, não é errado afirmar que natureza e cultura estão em simbiose e que a natureza do homem é a cultura.

			Por outra perspectiva, aceitar que a cultura pode ser definida por uma estruturalidade específica implica a aceitação da existência de uma não estruturalidade, de uma não cultura. Não colocamos em discussão um conceito de evolução, de que a não cultura precede a cultura, mas que ambas mantêm uma relação de complementaridade, coexistência. Porém, é necessário estar consciente de que a cultura não está alicerçada no vácuo, mas sim em um sistema complexo iniciado pelos primeiros grupos de primatas e, posteriormente, ampliado pelos primeiros grupos sociais de hominídeos, como já apontado por Morin (1988).

			Portanto, se determinada organização, dentro de uma esfera de atividades humanas, passa a ser identificada como cultura, a não cultura representa a não estruturação, o externo a essa esfera cultural. Conceitualmente, entre as esferas da cultura e da não cultura encontra-se uma zona de intermédio, a fronteira. Nesse espaço, as informações circulam livres, intercambiando sentidos, passando das sombras (não cultura) para a luz (cultura). Escapam da não estruturalidade, do sem sentido, e tomam para si ou são convertidas em informação interpretável.

			Quanto a esse movimento, Irene Machado, semioticista cultural, explica que a cultura é composta pelo processamento de informações organizadas em um sistema sígnico ou codificado, quando ocorre uma conversão da não cultura em cultura. Nesse sentido, a aproximação entre as culturas ocorre em espaços onde “as culturas não se anulam, mas propiciam outras injunções” (MACHADO, 2003, p. 32). Por exemplo, dentro dessa concepção e da noção de cibercultura, a internet é um campo fronteiriço, no qual todas as culturas mundiais se encontram e produzem novos sentidos.

			No campo da Psicologia, podemos entender a não cultura como o estado de inconsciência do homem (sombras) a partir do surgimento da consciência (a luz), portanto o consequente surgimento da cultura. A consciência humana representa a ruptura da condição urobórica do homem com a natureza, como apontou Neumann (1990), mas não significa a dissolução do inconsciente. Para nos servir como exemplo, podemos dizer que o inconsciente está para a não cultura, assim como o consciente está para a cultura, um não se sobrepõe ao outro, coexistem. As relações e a complementaridade entre consciente e inconsciente revelam a base da natureza dupla do homem e de sua necessidade em compreender a realidade por meio de oposições. “Somente à luz da consciência pode o homem reconhecer. E esse ato de cognição, de discriminação consciente, divide o mundo em opos­tos, tendo em vista que a experiência do mundo só é possível por meio dos opostos” (NEUMANN, 1990, p. 88).

			Na cultura midiática, há muitos exemplos da transição da não cultura para a cultura, sempre trazendo algo de “defeito que se transforma em efeito”. Como exemplos atuais desse processo, podemos citar a chip music, que consiste em transformar em música os sons eletrônicos emitidos, de maneira indistinta, pelos componentes de computadores e videogames. Outro exemplo é a incorporação da imagem suja e falha, chuviscada e amadora, como estética do vídeo e do cinema: aqui exemplos não faltam como o popular filme A Bruxa de Blair (The Blair Witch Project, 1999) e o recente Atividade Paranormal (Paranormal Activity, 2007). Ou, ainda, a apropriação do nonsense ou do sentido de loucura na literatura – a exemplo das obras de Lewis Carroll – e nas artes plásticas, como o Surrealismo e o Dadaísmo. “A cultura, dessa maneira, alimenta-se seguidamente da não cultura, num eterno movimento em que o que era excluído passa a ser aceito” (CONTRERA, 1996, p. 26).

			O termo não cultura surge, no início, como oposição à cultura e designa tudo o que se encontra fora da esfera cultural, logo, tudo o que foge às regras, o que não é aceito. Entretanto, uma está condicionada à outra, pois a dinâmica da cultura é transformar o caos em ordem, ou o irracional em razão, ou os pecados em virtudes, ou a loucura em arte, enfim, de maneira geral, transformar a entropia em informação.

			O mito, podemos assim dizer, é um elemento fronteiriço entre a cultura e a não cultura. Formado por elementos mais antigos, que Jung chamou de arquétipos,6 o mito representa, de um lado, uma superestrutura narrativa bem delineada com personagens, situações e desfechos fantásticos, nesse ponto, mito é cultura. Por outro lado, o mito representa uma hipoestrutura que jaz sobre todas as interpretações da realidade, cuja melhor descrição é a de ser um elemento instintivo do homem, sem definições claras, informação não organizada, assim, o mito é também não cultura.

			A definição de cultura não significa que se trate de algo acabado ou a sugestão de algo finalizado. A cultura está sempre em movimento, em constante mutação. Por ser um processo estritamente humano, a esfera cultural é o espaço no qual o homem deve lidar de forma contínua com infinitas representações em diversos níveis de complexidade, tudo para compreender a si mesmo, o outro e o mundo à sua volta. Esse processo é característico da espécie humana, pois, “se a vida no planeta está assegurada pela biodiversidade das espécies, a vida na cultura só pode estar vinculada à sobrevivência da diversidade de signos” (MACHADO, 2007, p. 17).

			Fios e tramas da cultura

			O termo semiosfera, cunhado pelo semioticista russo Iúri Lotman nos anos 1980, tem como origem outro semelhante, a palavra biosfera. Assim como a biosfera representa o espaço ocupado pela vida no planeta, a semiosfera é o espaço habitado pelos signos, geografia no qual os signos e significados se fecundam, hibridizam-se, nascem, sofrem mutações, devoram-se e são devorados. Para a semioticista Irene Machado (2007, p. 17), a semiosfera trata

			[...] da constituição de sistemas de signos que, mesmo marcados pela diversidade, apresentam-se inter-relacionados num mesmo espaço cultural, estabelecendo entre si diferentes diálogos graças aos quais o choque se transforma em encontro gerador de novos signos. 

			Em vista disso, ocorre uma aproximação natural entre semiologia e cultura, surgindo a partir dos anos 1960, na Escola de Tartu-Moscou, os estudos chamados de semiótica da cultura, também conhecidos por semiótica sistêmica. 

			A semiótica cultural considera a cultura composta por sistemas de signos e códigos e que tais sistemas não estão completamente isolados. Cada sistema, como uma linha da trama têxtil, é individual, mas mantém estreito e constante contato com os demais fios dessa trama. É o cruzamento dos fios que dá consistência, firmeza e padronagem (desenho) ao tecido, da mesma forma que o enredamento dos diversos sistemas agrega sentidos, cria singularidade e sustenta a dinâmica cultural. Não é por menos que o termo latino textum, que originou a palavra texto, significa entrelaçamento (CUNHA, 1986, p. 768). Logo, passamos a entender a cultura como texto composto por outros textos, os quais possuem um conjunto próprio de códigos e signos, formando a cultura, também, com códigos e signos específicos. 

			Os sistemas de códigos e signos, organizados em determinadas estruturas que podemos chamar de linguagens, formam o texto cultural. Sendo assim, podemos considerar que a Política, a Arte, a Ciência, a Literatura, a Mídia, o Mito, para citar alguns, consistem em linguagens, sistemas sígnicos que compõem o texto da cultura. Não é possível tratar de cultura sem considerar sua composição multifacetada, pois, no universo cultural, as linguagens se tocam, dialogam, complementam umas às outras, ainda que mantendo suas particularidades. Essa dinâmica, característica da semiosfera, é a prova do quão “viva” é a cultura.

			Figura 1: A noção de cultura como texto baseia-se na teia formada por seus diversos sistemas de códigos e signos (linguagens)

			[image: ]

			Fonte: elaborado pelo autor.

			A linguagem é, concomitantemente, produto e parte da cultura. Para os estudos em semiótica da cultura,

			[...] a linguagem pode ser definida como qualquer sistema de signos que sirva à comunicação e à produção de cultura, no mais amplo sentido do termo. Tal definição ocorre uma vez que a linguagem se presta à geração, organização, acumulação e transmissão de informação (RAMOS et al., 2007, p. 27).

			O antropólogo Claude Lévi-Strauss (2008) descreve a linguagem como elemento condicionante da cultura, pois é pela mediação da linguagem que o homem assimila a cultura do grupo. Lévi-Strauss considera que esta e a linguagem possuem estruturas similares. Com sua visão estruturalista, o antropólogo acena para um espraiamento da função da linguagem na cultura. Conforme o autor, cultura e linguagem

			[...] se constroem por intermédio de oposições e correlações ou, em outras palavras, de relações lógicas. De modo que a linguagem pode ser considerada como uma fundação, destinada a receber as estruturas, às vezes mais complexas, mas do mesmo tipo que as suas, que correspondem à cultura tomada em seus vários aspectos (LÉVI-STRAUSS, 2008, p. 80).
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